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Resumo: Este estudo analisa a incorporação das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC) na gestão pública brasileira, com foco na Política Nacional de 

Assistência Social, a partir da década de 1990. Impulsionada pelo Governo 

Eletrônico e pelas reformas neoliberais, a digitalização da administração pública 

buscou modernizar serviços e otimizar processos, utilizando ferramentas como o 

Cadastro Único (CadÚnico) e a Rede SUAS no âmbito da Política Nacional de 

Assistência Social. Contudo, a implementação das TIC, sob a lógica de eficiência 

fiscal, acentuou contradições, como a exclusão digital e a sobrecarga de trabalho 

para profissionais da área e restrições no acesso de segmentos populacionais 

vulnerabilizados aos direitos sociais. O estudo discute os avanços e desafios dessa 

incorporação, destacando a necessidade de uma perspectiva crítica no 

desenvolvimento e implementação dessas tecnologias, a fim de garantir que as TIC 

promovam a universalização de direitos, em vez de reforçar desigualdades. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, desde a década de 1960 surgiram as primeiras iniciativas de 

incorporação das tecnologias digitais na gestão dos serviços públicos, porém só 

foi ampliado de fato décadas depois, em 1990, com o desenvolvimento das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e a chegada da internet no país. 

Contudo, é nos anos 1990, que a ideia do Governo Eletrônico passou de fato ser 

debatida no Brasil, após a ideia de Comércio Eletrônico (e-commerce) ser 

disseminada, sendo ele um processo de compra e venda de mercadorias e 

serviços pela internet. Com isso, o e-commerce seria uma estratégia para 

desenvolver e impulsionar o Governo Eletrônico (e-gov), visando a otimização e o 

fortalecimento da gestão pública no país (Governo Digital, 2024) 

A década de 1990 foi marcada por um outro movimento em relação ao 

Estado brasileiro, as Reformas Estruturais de caráter neoliberal que visavam o 

ajuste fiscal. Essas Reformas chegam ao Brasil como condicionalidade impostas 

pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), para a 

concessão de empréstimos milionários aos países periféricos. Assim, dentre as 

principais características estão: a desregulamentação do mercado, abertura 

comercial e financeira, privatização do setor público, terceirização da mão de 

obra, processo de publicização e redução da ação estatal na área social. Dessa 

forma, elas ficaram conhecidas como “contrarreformas” pois todos os resultados 

causados por elas são danosos às políticas sociais e aos trabalhadores, 

representando apenas os interesses da classe burguesa, ou seja do capital 

(Santos, 2021). 

A utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação foi fundamental 

nesse processo: “O governo eletrônico surge no Brasil como a possibilidade de 

materializar várias tendências apontadas no Consenso de Washington, como a 

redução de gastos públicos, a modernização do Estado e a melhoria na gestão, 

além de acompanhar uma tendência internacional de mudança institucional, 
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proveniente de uma nova economia global” (Mesquita, 2019). Em termos oficiais, 

a primeira vez que as TIC são mencionadas como novas ferramentas que 

poderiam ser incorporadas na gestão pública foi no Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado – PDRE3, em 1995 no governo do Presidente Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2003). 

Com o objetivo de aumentar a eficiência e eficácia do setor público, frente a 

toda burocracia enfrentada na gestão desses serviços, as TIC são disseminadas  

sob o falso discurso de “impulsionar mudanças nas esferas sociais, políticas e 

econômicas, sendo, portanto, responsáveis por criarem relações e condições 

sociais mais ‘favoráveis’ para a população empobrecida socialmente e 

economicamente” (Lins, 2024, p.03). No que se refere às políticas sociais, as TIC 

têm sido utilizadas desde o planejamento, implementação, monitoramento e até 

avaliação dos serviços, programas e projetos que pertencem às demais políticas 

públicas, como por exemplo, a Política Nacional de Assistência Social. 

O Programa de Governo Eletrônico do Estado brasileiro surgiu no ano 

2000, quando foi criado um Grupo de Trabalho Interministerial – GTTI com a 

finalidade de examinar e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas às 

novas formas eletrônicas de interação, através do Decreto Presidencial de 3 de 

abril de 2000 (revogado posteriormente em 2019 pelo decreto nº 10.087 de 05 de 

novembro de 2019). Após os diagnósticos realizados pelo GTTI foram 

constatadas diversas redes administrativas que agiam e funcionavam de forma 

isolada, formando assim uma infraestrutura deficitária. Onde “Assim, os serviços 

não obedeciam a padrões de desempenho e interatividade, as interfaces com o 

usuário nem sempre eram amigáveis e se constata um descompasso entre os 

diversos órgãos governamentais no ritmo de assimilação das TIC.”(Governo 

Digital, 2024). Além, dos serviços desarticulados, a exclusão digital e o alto custo 

3 Define objetivos e estabelece diretrizes para a reforma da administração pública brasileira 
(Brasil,1995). 
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benefício dos equipamentos de informática configuram a série de problemas que 

dificultava o avanço e fortalecimento do governo digital naquela época. 

         Criado com o intuito de ampliar a oferta e melhorar a qualidade das 

informações e dos serviços prestados por meios eletrônicos, independentemente da 

origem das demandas, o e-gov brasileiro compreende a definição de padrões, a 

normatização, a articulação da integração de serviços eletrônicos, a disponibilização 

de boas práticas, a criação e construção de super infraestrutura tecnológica entre 

outras questões. A formulação e a implementação da política de Governo Eletrônico 

levaram ao envolvimento de diversas outras ações e projetos. Uma das mais 

abrangentes foi o programa “Sociedade da Informação”, conduzido pelo Ministério 

de Ciência e Tecnologia (Socinfo/MCT), que coordenou ações voltadas para o 

fortalecimento da competitividade da economia e para ampliação do acesso da 

população aos benefícios gerados pelas TIC. O Programa tinha como objetivo: 

 
[...] articular e coordenar o desenvolvimento e utilização de serviços 
avançados de computação, comunicação e informação e suas 
aplicações na Sociedade, de forma a garantir vantagem competitiva para 
a pesquisa, desenvolvimento e ensino brasileiros, acelerando a oferta 
Brasil de novos serviços e aplicações na Internet, em prol da inserção 
internacional dos produtos, serviços e empreendimentos brasileiros. 
(Brasil, 1999, p.4,5). 
 

Então, ele surge como uma proposta de inovação, após serem constatados 

fortes sinais de esgotamento do primeiro ciclo de evolução da internet no país, 

bem como das aplicações correspondentes, com o risco bastante claro de o país 

sofrer consequências de seu atraso em relação ao resto do mundo muito em 

breve. Assim, toma como pressuposto a estruturação de uma rede digital de 

comunicação de dados que permitiria a pesquisa, o desenvolvimento e a 

utilização dentro de critérios aceitáveis de uso não competitivo ou pré-competitivo 

da rede. Dessa forma, o papel do governo sempre foi de estabelecer as bases 

necessárias para a criação e o desenvolvimento de redes tecnológicas no país, 
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visando fomentar o desenvolvimento dos serviços e aplicações da gestão pública 

brasileira (Brasil, 1999, P.4,5). 

 

DESENVOLVIMENTO  

No que se refere a Política de Assistência Social, a incorporação de fato 

das TIC na gestão e em seu funcionamento, aconteceu a partir da criação do 

Sistema de Informação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com a 

Rede SUAS em 2004. A Assistência Social é uma Política Pública de caráter de 

direito, que compõe o Tripé da Seguridade Social juntamente com a Política de 

Saúde e Previdência Social, e está prevista na Constituição Federal de 1988. 

Sendo a Política de Assistência Social, uma Política Pública que provê os 

mínimos sociais e garante o acesso a quem dela necessitar sem contribuição 

prévia para a Seguridade Social, é direito do cidadão e dever do Estado 

garanti-la. Com isso, ela é regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social 

– LOAS (Lei nº 8.742/1993), que dispõe sobre a organização da política, define os 

objetivos, princípios e diretrizes. Em 2004 foi publicada a Política Nacional de 

Assistência Social - PNAS, aprovada pela Resolução nº 145 de 15 de outubro de 

2004, já em 2005 foi publicada a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS e 

institucionalizado o Sistema Único de Assistência Social – SUAS. A organização 

do sistema se dá de forma participativa, descentralizada e não contributiva 

(NOB/SUAS, 2005). 

Além disso, ela tem como princípios organizativos a universalidade do 

acesso a quem dela necessitar, a gratuidade na prestação dos serviços, 

integralidade da proteção social, intersetorialidade da rede socioassistencial e 

equidade no atendimento dos usuários e na gestão da informação e comunicação, 

o Sistema Operacional Rede SUAS. Com isso, esse sistema tem como finalidade 

central “responder às necessidades de informação e comunicação no âmbito da 

política de assistência social, agilizando os processos e procedimentos vinculados 
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à operação da política, ao seu controle social e ao financiamento” (Tapajós, 2007, 

p.04). O Rede SUAS é estruturado para atender a dois grupos diferentes: 

o grupo de suporte gerencial e apoio à decisão, essencial para a 
organização e administração da política pública de assistência social, 
sob a ótica do SUAS, e para o campo decisório, incluindo a área do 
controle social. O grupo transacional responde às necessidades do 
processamento de transações financeiras da política pública de 
assistência social; sua operação é vinculada às operações internas da 
secretaria nacional de assistência social e do fundo nacional de 
assistência social (Tapajós, 2007, p.05). 

Sendo um sistema multicomposto ele é alimentado por subsistemas 

dinamicamente inter-relacionados, são eles: SUASweb, sigSUAS, cadSUAS, 

SICNAS, geoSUAS, infoSUAS, SISCON, SISFAF, SIAORC, juntos esses 

subsistemas formam a Rede SUAS. O SUASweb, disponibiliza o plano de ação e 

o demonstrativo sintético físico financeiro, bem como outras informações 

essenciais para os gestores e pode ser acessado por todos os municípios e 

estados. O GeoSUAS, é o sistema de georreferenciamento e geoprocessamento 

do SUAS, ele tem a finalidade de subsidiar a tomada de decisões no processo de 

gestão da política nacional de assistência social, resulta da integração de dados e 

mapas, servindo de base para a construção de indicadores. O InfoSUAS é o 

sistema de informação de repasses de recursos, ele disponibiliza informações 

sobre o alcance de metas e o detalhamento dos valores transferidos para os 

municípios (Tapajós, 2007). 

Ademais, o CadSUAS, é o cadastro nacional do Sistema Único de 

Assistência Social, ele comporta todas as informações cadastrais de prefeituras, 

órgãos gestores, fundos e conselhos de assistência social, rede de entidades 

executoras de serviços socioassistenciais e informações cadastrais dos 

trabalhadores do SUAS em todo território nacional. O SigSUAS, é o Sistema de 

Gestão do SUAS, ele tem como objetivo a coleta, com os estados e municípios, 

de maiores dados sobre a execução física e financeira. O SICNAS é o sistema de 

processamento das operações referentes ao CNAS, já o SISFAF é sistema de 

transferências fundo a fundo, ele agiliza e moderniza os procedimentos de 
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repasses de recursos do fundo nacional de assistência social para os fundos 

municipais e estaduais. O SIAORC, é o sistema de acompanhamento 

orçamentário do SUAS, ele é específico para gestão orçamentária do recurso 

gerido pelo Fundo Nacional de Assistência Social e por fim o SISCON, é o 

sistema da Rede SUAS responsáveis pelo gerenciamento de convênios, 

acompanhando todo trâmite, desde o preenchimento dos planos de trabalho, 

formalização do convênio e prestação de contas (Tapajós, 2007). 

Outro instrumento digital que é crucial na Política de Assistência Social é o 

Cadastro Único – CadÚnico para programas sociais. Ele está previsto na LOAS 

(lei nº 8.742/1993) e foi instituído pela Lei nº 6.135/2007, que posteriormente foi 

revogada pelo Decreto nº 11.016/2022, o qual instituiu novamente o CadÚnico. O 

CadÚnico é “um instrumento de coleta, processamento, sistematização e 

disseminação de informações, com a finalidade de realizar a identificação e a 

caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda que residem no 

território nacional” (Brasil, 2022). Ele é constituído pela base de dados, pelos 

instrumentos, procedimentos, rede de atendimentos, rede de programas e 

usuários, e os sistemas que integram. Dessa forma, nele são reunidos dados 

como: endereço, características do domicílio, composição familiar, identificação de 

cada indivíduo que compõe a família, escolaridade, situação de trabalho e renda, 

deficiência, entre outras. Assim, tornou-se a principal ferramenta tecnológica 

digital para selecionar e incluir famílias de baixa renda em programas e benefícios 

sociais, como o Programa Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada - 

BPC. Portanto, ele se constitui como uma base de dados referente a famílias e 

indivíduos de baixa renda. 

Em 2017, foi instituída a Política de Controle de Acesso aos Dados do 

Cadastro Único para Programas Sociais, através da Portaria nº 502, de 29 de 

novembro de 2017. O objetivo principal desta Política é estabelecer regras claras 

e detalhadas sobre como os dados das famílias cadastradas no sistema devem 

ser acessados, garantindo que o uso seja feito de forma segura, ética e dentro 
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dos limites legais, assegurando o sigilo das informações. Dessa forma, os órgãos 

e entidades públicas ou privadas que utilizem os dados do Cadastro Único estão 

obrigados a seguir as regras estabelecidas na política, incluindo a Caixa 

Econômica Federal, gestores estaduais, municipais e do Distrito Federal, além de 

parceiros autorizados pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). Portanto, 

a política aplica-se a todas as formas de acesso aos dados identificados do 

Cadastro Único, vinculando sistemas de informação e outros meios de acesso 

direto. Os órgãos responsáveis devem certificar-se de que seus sistemas estejam 

alinhados às normas estabelecidas, sob pena de sanções legais em caso de 

descumprimento (Brasil, 2017).  

Em 2019, por meio do Decreto nº 9.756, de 11 de abril, foi instituído o portal 

único “gov.br”, uma plataforma digital criada com o objetivo de centralizar e 

integrar, em um só ambiente virtual, todas as informações institucionais, notícias e 

serviços públicos digitais oferecidos pelo Governo Federal. Essa iniciativa 

representa um marco na transformação digital da administração pública brasileira, 

buscando modernizar, simplificar e unificar o acesso da população aos serviços 

governamentais. O portal é voltado à atuação dos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, promovendo maior 

eficiência, transparência e padronização dos serviços prestados ao cidadão. A 

partir da sua implantação, diversos sistemas de informação e comunicação das 

políticas públicas passaram a estar disponíveis exclusivamente por meio dessa 

plataforma, incluindo serviços essenciais nas áreas de saúde, educação, 

assistência social, trabalho e previdência. Assim, o “gov.br” tornou-se ferramenta 

estratégica para a operacionalização de políticas públicas digitais, como o acesso 

ao Cadastro Único (CadÚnico), programas de transferência de renda e benefícios 

assistenciais, evidenciando o papel central das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC) na gestão pública atual. 

O Decreto nº 11.016/2022, além de definir o conceito de CadÚnico também 

traz alguns outros conceitos importantes que são cruciais para operacionalizar o 
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sistema, como o conceito de: família de baixa renda, responsável familiar, renda 

familiar per capita e dentre outros. Assim, com todas as definições e ferramentas 

que estão previstas no decreto os estados e municípios poderiam utilizar a base 

de dados gerada no Cadúnico para inúmeras melhorias nos seus territórios, como 

o diagnóstico socioeconômico da população, o mapeamento dos locais com 

maiores índices de vulnerabilidades sociais, a identificação das maiores 

necessidades da população podendo assim planejar programas e projetos no 

âmbito da Política de Assistência Social, que melhor atendesse às necessidades 

desses indivíduos e famílias, levando em consideração as particularidades de 

cada território. 

Em 2023, foram publicados dois documentos relevantes em relação ao uso 

das TIC na Política de Assistência Social. O primeiro foi a Portaria Interministerial 

nº 30, de 9 de maio de 2023, a qual autoriza a interoperabilidade entre o Cadastro 

Nacional de Informações Sociais (CNIS), e o Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e tem como objetivo melhorar a gestão e 

o acesso à informação nas políticas públicas, como na Política de Assistência 

Social, através do CadÚnico por meio do compartilhamento seguro e eficiente de 

dados, garantindo conformidade com a legislação prevista. A governança dessa 

interoperabilidade será realizada conjuntamente pelo Ministério da Previdência 

Social (MPS) e pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome (MDS). Logo, com a interoperabilidade busca trazer benefícios 

significativos, para o cidadão: maior agilidade no acesso a benefícios sociais, 

redução de fraudes e atualização automática de dados socioeconômicos; e para o 

Estado: otimização de recursos públicos e integração entre políticas 

previdenciárias e assistenciais. 

O segundo foi a Instrução Normativa Nº 1/SAGICAD/MDS, de 02 de junho 

de 2023, que define as regras e procedimentos para a integração entre o 

CadÚnico e o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) e tem como 

objetivo permitir o povoamento de dados de renda formal de trabalho e benefícios 

previdenciários e assistenciais identificados no CNIS para pessoas cadastradas 
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no CadÚnico. Essa integração busca garantir interoperabilidade, sigilo e precisão 

das informações, alinhando-se às diretrizes estabelecidas na LOAS e nas demais 

legislações. Portanto, essa Normativa é complementar à Portaria nº 30 citada 

anteriormente. 

A gestão do CadÚnico é responsabilidade das três esferas de governo: 

federal, estadual e municipal e a Caixa Econômica Federal atua como agente 

operador e pagador dos valores referentes aos programas de transferência de 

renda, como o Bolsa Família. Assim o Sistema de Benefícios ao Cidadão (SIBEC) 

é a plataforma responsável pela gestão e geração da folha de pagamentos 

desses programas, ele processa as informações inseridas no CadÚnico e realiza 

ações como concessão, bloqueio, suspensão ou cancelamento do benefício, 

sendo operacionalizado pelo Governo Federal e a Caixa econômica. Porém, 

conforme o Informe nº 60 do Cadastro Único lançado em 10 de janeiro de 2025, 

pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate a 

Fome, a partir de março de 2025 o agente operador passa a ser outra empresa, a 

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (DATAPREV)4. Essa 

mudança aconteceu com o intuito de aprimorar a qualificação dos dados das 

famílias, bem como ampliar as possibilidades de uso dos dados pela gestão. A 

partir da implantação do novo sistema o Cadastro de Pessoa Física (CPF) passa 

a ser a chave de identificação de todas as pessoas que estão inscritas no 

CadÚnico, assim o Número de Identificação Social (NIS) deixará de ser o código 

de identificação dos usuários. Essa iniciativa de substituir o NIS pelo CPF, 

também ocorre sob o discurso de melhoria da qualidade das informações do 

CadÚnico e a agilidade no processo de cadastramento (Brasil, 2025).  

O Cadastro Único e o Bolsa Família eram integrados a partir de conexão 

direta do Sibec com o Sistema do Cadastro Único (V7). Logo, a mudança de 

4 É uma empresa pública, sob a denominação de Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - 
DATAPREV, vinculada ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com personalidade jurídica de direito 
privado, patrimônio próprio e autonomia administrativa e financeira (Brasil, 1974). 
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agente operador do Cadastro Único trouxe a necessidade de adaptações de 

regras e sistemas para que sigam em pleno funcionamento e as informações 

cadastrais sejam verificadas periodicamente. Com a adoção do CPF como chave 

de identificação de todas as pessoas, tornando-o, dessa forma, obrigatório para a 

inclusão e atualização cadastral. Segundo as regras do novo sistema, essa regra 

valerá igualmente para famílias indígenas e quilombolas, de forma que todos os 

seus membros deverão necessariamente apresentar CPF para terem o cadastro 

efetivado, não sendo mais possível o cadastramento com documentos 

alternativos, tal como o Registro Administrativo de Nascimento Indígena (RANI) 

(Brasil, 2025). Essa mudança pode se tornar um mecanismo que dificulta e 

bloqueia o acesso desses usuários aos benefícios, dessa forma, resultando em 

um processo de exclusão e contribuindo para fortalecer os processos de 

desigualdade social, econômica e digital que permeiam a vida desses indivíduos. 

Seguindo esse mesmo objetivo de desenvolvimento e transformação 

digital, entre as normativas mais recentes temos o Decreto  nº 12.069 de junho de 

2024, o qual dispõe sobre a Estratégia Nacional de Governo Digital e a Rede 

Nacional de Governo Digital – Rede Gov.br e institui a Estratégia Nacional de 

Governo Digital para o período de 2024 a 2027. O decreto institui a Estratégia 

Nacional de Governo Digital (ENGD) para o período 2024–2027 e regulamenta a 

Rede Nacional de Governo Digital – Rede Gov.br. Seu objetivo central é promover 

a transformação digital da administração pública, integrando União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, com foco em inclusão, eficiência, participação social 

e sustentabilidade, alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da ONU. A ENGD define governo digital como a utilização de tecnologias 

para melhorar processos, serviços públicos e políticas, buscando transparência, 

integração e proximidade com a população. Ela será revista a cada quatro anos, 

em sincronia com o Plano Plurianual, e construída de forma participativa com 

governos, sociedade civil, academia e setor privado.  Assim, as prioridades de 

2024–2027 incluem: ampliar o uso da Plataforma gov.br, fomentar transformação 

digital nos municípios, expandir o processo administrativo eletrônico, capacitar 
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servidores e digitalizar serviços de saúde e educação. Com isso, a Rede Gov.br, 

de adesão voluntária, servirá como espaço colaborativo para troca de 

experiências, desenvolvimento de soluções inovadoras e apoio técnico, 

oferecendo ferramentas digitais gratuitas aos entes que aderirem, além disso o 

decreto também institui o desenvolvimento de Infraestruturas Públicas Digitais 

(IPD), com princípios de universalidade, interoperabilidade, segurança, 

sustentabilidade e integração entre canais físicos e digitais (Brasil, 2024). 

A incorporação das TIC na administração pública brasileira, que ganhou 

força a partir dos anos 1990, foi apresentada como uma resposta estratégica para 

modernizar as estruturas estatais e elevar a qualidade dos serviços prestados à 

população, principalmente no âmbito da gestão das políticas públicas. Entretanto, 

esse movimento de digitalização, alinhado à lógica neoliberal que também 

chegava ao país na década de 1990, e com as reformas estruturais incentivadas 

por entidades internacionais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário 

Internacional - FMI, trouxe consigo implicações que impactaram negativamente as 

políticas sociais, com ênfase na Política de Assistência Social. Sob a justificativa 

de avanços em “eficiência” e “modernidade”, essas tecnologias serviram, em 

muitos casos, como ferramentas para contenção de gastos públicos 

principalmente nas áreas de investimentos sociais, diminuindo a intervenção do 

Estado e transferindo essa responsabilidade para o setor privado, bem como os 

recursos financeiros. Como destaca Baumgarten (2006), a tecnologia, embora 

seja um produto socialmente construído pelos sujeitos sociais, é frequentemente 

apropriada de forma hegemônica para servir aos interesses do capital. Em 

contextos marcados pela hegemonia neoliberal, a informatização e a digitalização 

dos serviços públicos são impostas como requisitos para o funcionamento regular 

do poder público, estabelecendo novas formas de controle e gestão. A imposição 

da tecnologia, nesse sentido, contribui para a consolidação de uma lógica que 

prioriza a eficiência econômica em detrimento da universalização do acesso aos 

direitos sociais, reforçando barreiras de acesso para aqueles que estão à margem 

dos processos digitais. 
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Além disso, a incorporação das TIC sob uma perspectiva neoliberal 

favoreceu a transferência de funções estatais ao setor privado, promovendo a 

mercantilização de serviços públicos e impulsionando o desenvolvimento desse 

setor com recursos públicos, como se deu a atuação central da Caixa Econômica 

Federal até março de 2025, que atuou durante muitos anos como Agente 

Operador do CadÚnico. Esse fenômeno, que mascara a privatização não só 

reforçou o poder do capital financeiro sobre as políticas sociais, como também 

instaurou novas formas de exploração e distanciamento, impactando tanto os 

trabalhadores que operam esses sistemas quanto os indivíduos que dependem 

deles para sua sobrevivência, visto que a maioria dos usuários da Política de 

Assistência Social vivem em condições de desigualdade social e pobreza. 

Na esfera da Política de Assistência Social, a implementação de 

instrumentos como o Cadastro Único (CadÚnico) e o Sistema de Informação 

RedeSUAS embora tenham sido projetados para facilitar a gestão da informação 

e proporcionar o avanço e desenvolvimento da Política de assistência Social, os 

impactos na vida dos usuários e trabalhadores sugerem uma outra realidade, 

assim não foi levado em consideração um ponto crucial: as condições reais e 

objetivas de vida dos usuários e das condições de trabalho dos profissionais. Pois 

a utilização desses sistemas exige que os cidadãos tenham domínio mínimo de 

ferramentas tecnológicas para acessar direitos, como os benefícios e programas 

sociais, assim como os profissionais também necessitam de equipamentos de 

trabalho e rede de internet estável para executarem esses serviços. Um exemplo 

desse cenário na realidade dos usuários é o acompanhamento dos pagamentos 

do Bolsa Família, feito por meio do aplicativo da Caixa, onde os beneficiários 

precisam estar familiarizados com a tecnologia para consultar valores e identificar 

possíveis bloqueios, com isso a realidade dos trabalhadores não é diferente.  

Visto que, no Estado de Alagoas a maioria dos seus municípios são de 

pequeno porte I e II, os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) são 

formados por uma equipe mínima de profissionais, na maioria da vezes com o 

Coordenador da unidade, um Assistente Social e um Psicólogo para atender 



 
III COLÓQUIO INTERNACIONAL • VI COLÓQUIO NACIONAL SOBRE O 
TRABALHO DO/A ASSISTENTE SOCIAL​
 

Mediações tecnológicas e desafios ético-políticos do trabalho profissional em 
perspectiva internacional 

Maceió (AL), 24 a 26 de agosto de 2026 
 

todas as demandas que surgem no seu território de abrangência, ou seja, em toda 

a cidade pois devido ao porte dos municípios em sua maioria possuem apenas 

um CRAS. Dessa forma, a incorporação das TIC nos processos de trabalho 

desses profissionais por meio dos sistemas de informação torna-se mais uma 

demanda para aquele profissional que já está sobrecarregado em meio a tantas 

funções que é preciso assumir frente a escassez de mão de obra enfrentada 

nessa política. Um exemplo claro desse cenário é a gestão municipal do 

Programa Criança Alagoana (CRIA), um programa de transferência de renda 

idealizado pelo Governo de Alagoas destinado a crianças na primeira infância, o 

qual possui um sistema de informação específico o qual é necessário realizar 

cadastro e inclusão de beneficiários, bem como atualização de informações, 

verificar bloqueio, suspensão, realizar acompanhamentos de condicionalidades, 

entre outras atividades e quem realiza todo esse trabalho novamente são os 

profissionais da equipe técnica dos CRAS, pois na maioria dos municípios não 

existe um técnico específico para essa função. Além disso, ainda existem todas 

as demais dificuldades e obstáculos que esses profissionais enfrentam, referente 

a estrutura física dos CRAS, que em sua maioria não possuem sede própria, 

funcionando em espaços pequenos, com estrutura precária. Quanto aos 

instrumentos de trabalho, esses equipamentos contam apenas com um ou dois 

computadores e apenas uma impressora para realizar todos os atendimentos. 

Assim, os altos índices de exclusão digital, e os inúmeros entraves burocráticos 

gerados pela dependência de plataformas tecnológicas são apenas alguns dos 

problemas enfrentados pelos usuários no momento de requerer e acessar 

benefícios e programas, que possuem algum tipo de tecnologia digital 

operacionalizando os sistemas de acesso.  

Assim, os resultados apontam que a digitalização e o uso das TIC na 

gestão e planejamento  das Políticas Públicas altera profundamente as rotinas de 

atendimento e intervenção, reformulando a atuação dos profissionais e mudando 

a forma de interação com os usuários. Esse processo pode criar barreiras no 

acesso aos programas e serviços, principalmente da Política de Assistência 
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Social, para os indivíduos em situação de vulnerabilidade social, que é o público 

alvo dessa Política, e comprometer o diagnóstico social e a formulação de 

intervenções mais personalizadas e específicas, em virtude do distanciamento 

imposto pelas tecnologias. Com isso, a população com menor escolaridade, 

muitas vezes a mais vulnerabilizada e dependente dos serviços públicos, é 

justamente a que enfrenta maiores barreiras para acessar as tecnologias. Isso 

significa que, mesmo com a expansão da internet e de outras ferramentas digitais, 

uma parcela significativa da população continua excluída do uso pleno dessas 

tecnologias, limitando sua capacidade de acessar benefícios e serviços da política 

de assistência social.  

Quanto ao CadÚnico, segundo Laffranchi e Sposati (2024), o CadÚnico 

possui um potencial de proteção social que ainda é subutilizado, uma vez que sua 

capacidade de reconhecimento efetivo da cidadania tem sido, em grande parte, 

reduzida a uma mera inscrição de pobreza, mesmo que o seu crescente 

desenvolvimento seja visto como uma ferramenta de viabilizar o acesso dos 

brasileiros às políticas públicas. No entanto, essa abordagem limita o papel do 

CadÚnico a uma ferramenta de categorização das famílias com base em sua 

renda, em vez de promover uma compreensão mais ampla e inclusiva das 

múltiplas dimensões da cidadania e da proteção social. Ao se basear de forma 

excessiva na capacidade de consumo e aquisição das famílias no mercado, o 

CadÚnico realiza uma coleta de dados que não ingressa nas condições objetivas 

reais de vida, reduzindo a complexidade da realidade social a critérios 

padronizados para a concessão automática de diversos benefícios sociais.  

Esse processo, por sua vez, é incapaz de analisar e relacionar dados mais 

sensíveis e profundos sobre a vida das famílias, o que resulta em uma focalização 

restritiva do acesso aos direitos. Em vez de considerar as múltiplas 

vulnerabilidades que afetam as famílias, a ênfase é dada apenas à renda, o que 

pode excluir pessoas em situações de precariedade que não se enquadram nos 

critérios monetários estabelecidos pelo sistema. Essa lógica de focalização, 

embora simplifique a gestão dos benefícios, compromete a efetividade das 
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políticas sociais ao desconsiderar as complexidades da desigualdade social e as 

necessidades diversas dos usuários. Dessa forma, a incorporação das 

Tecnologias da Informação e Comunicação na Política de Assistência Social no 

Brasil representa um processo ambíguo, marcado por inegáveis avanços, mas 

também por retrocessos significativos. Entre os progressos, destaca-se a 

ampliação da capacidade de gestão e monitoramento das políticas públicas, a 

criação de bases de dados integradas como o CadÚnico e sistemas como a 

RedeSUAS, que, em tese, possibilitam maior agilidade, transparência e potencial 

para fundamentar decisões a partir de evidências. Essas ferramentas também 

oferecem caminhos para padronizar procedimentos e viabilizar o acesso remoto a 

determinados serviços, o que pode reduzir distâncias geográficas e otimizar 

recursos administrativos. 

Entretanto, tais benefícios são ofertados em meio a uma série de limitações 

e contradições. Inseridas no contexto da hegemonia neoliberal, as TIC muitas 

vezes se tornam instrumentos de racionalização fiscal, redução do investimento 

social e transferência de responsabilidades do Estado para o setor privado, 

contribuindo para a mercantilização de serviços públicos. A dependência 

crescente de plataformas digitais impõe barreiras para a população em situação 

de vulnerabilidade — justamente o público prioritário da assistência social — 

devido aos altos índices de exclusão digital, à baixa escolaridade e à falta de 

infraestrutura tecnológica. Além disso, a sobrecarga de profissionais, aliada à 

precariedade física e material dos CRAS, evidencia que a digitalização, longe de 

apenas otimizar processos, frequentemente impõe novas demandas sem oferecer 

suporte proporcional, comprometendo a qualidade do atendimento e a efetividade 

das intervenções. No caso do CadÚnico, por exemplo, seu potencial de 

reconhecimento da cidadania permanece subaproveitado, reduzido a um 

instrumento de categorização econômica que privilegia critérios monetários em 

detrimento da análise das múltiplas dimensões da vida social. Essa focalização 

restritiva reforça uma lógica de seletividade e exclusão, que fragiliza a 

universalização dos direitos e esvazia o papel emancipatório da política social. 
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Portanto, embora a incorporação das TIC possa ser uma aliada no aprimoramento 

da gestão pública, seu uso na Política de Assistência Social deve ser 

fundamentado a partir da perspectiva crítica, teórica, histórica e comprometida 

com os interesses sociais dos trabalhadores. É imprescindível que a tecnologia 

esteja a serviço da garantia de direitos, e não subordinada à lógica do mercado 

para que não se transforme em mais um mecanismo de aprofundamento das 

desigualdades que a própria política se propõe a combater. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A análise empreendida neste estudo evidencia que a incorporação das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) na Política Nacional de 

Assistência Social não pode ser compreendida de forma descolada do contexto 

histórico e político em que se insere. A partir da década de 1990, sob forte 

influência das reformas neoliberais e das diretrizes de organismos internacionais, 

a digitalização da gestão pública foi apresentada como sinônimo de 

modernização, eficiência e racionalidade administrativa. Todavia, ao ser 

implementada sob a lógica fiscalista e gerencial, tal incorporação passou a operar 

como um mecanismo de racionalização de custos, de focalização e de controle 

social, restringindo o alcance universal dos direitos assegurados 

constitucionalmente. 

Se, por um lado, instrumentos como o Cadastro Único e a Rede SUAS 

ampliaram a capacidade de planejamento, monitoramento e integração das ações 

estatais, por outro, sua operacionalização revelou limites estruturais e 

contradições profundas. O acesso às políticas sociais mediado pelas TIC 

evidencia não apenas a persistência da exclusão digital, mas também o risco de 

aprofundamento das desigualdades, uma vez que os segmentos populacionais 

mais vulnerabilizados — público prioritário da Assistência Social — encontram-se 

entre os que possuem menor acesso a equipamentos, conectividade e letramento 

digital. Ademais, a sobrecarga de responsabilidades atribuída aos trabalhadores 

do SUAS, aliada à precariedade de condições materiais e institucionais, reforça a 
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contradição entre a promessa de eficiência e a realidade de intensificação do 

trabalho e precarização da política social. 

          Nesse cenário, a análise demonstra que a tecnologia não se apresenta como 

instrumento neutro, mas como produto socialmente construído, frequentemente 

apropriado de forma hegemônica para servir aos interesses do capital, em 

detrimento da universalização de direitos. A focalização do CadÚnico em critérios 

predominantemente monetários, por exemplo, expressa a redução da política social 

a um mecanismo de categorização e seleção, esvaziando sua potencialidade como 

instrumento de reconhecimento da cidadania e de promoção da equidade. Portanto, 

conclui-se que, embora as TIC representam recursos importantes para a gestão 

pública, sua utilização na Política de Assistência Social demanda ser orientada por 

uma perspectiva crítica, comprometida com os fundamentos constitucionais da 

Seguridade Social e com os princípios de universalidade, equidade e integralidade 

da proteção social. Sem isso, o risco é que a tecnologia, em vez de contribuir para a 

efetivação dos direitos sociais, se consolide como mais um dispositivo de 

seletividade e de exclusão, reafirmando a lógica neoliberal que subordina a política 

social aos imperativos do mercado. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
III COLÓQUIO INTERNACIONAL • VI COLÓQUIO NACIONAL SOBRE O 
TRABALHO DO/A ASSISTENTE SOCIAL​
 

Mediações tecnológicas e desafios ético-políticos do trabalho profissional em 
perspectiva internacional 

Maceió (AL), 24 a 26 de agosto de 2026 
 
REFERÊNCIAS 

Alagoas. LEI Nº 7.965, DE 9 DE JANEIRO DE 2018. Alagoas, 2018.  Disponível 
em:  
https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/1410/1410_texto_integ
ral.pdf#:~:text=educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20assist%C3%AAncia%20social
%20e,o%20seu%20contexto%20de%20vida. Acesso em: 15 de agosto de 2025. 
BAUMGARTEN, M. Tecnologia. In: CATTANI, A.; HOLZMANN, L. Dicionário de 
trabalho e tecnologia. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 2006. p. 288-292.  
BRASIL. Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022. Brasília, 2022. 
Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11016.htm 
. Acesso em: 11 de mar. de 2025. 
Brasil. DECRETO nº 9.756, DE 11 DE ABRIL DE 2019. Brasília, 2019. 
Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9756.htm . 
Acesso em: 11 de mar. de 2025. 
BRASIL. LEI Nº 6.125, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1974. Brasília, 1974. Disponível 
em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6125.htm . Acesso em: 11 de mar. de 
2025. 
BRASIL. Ministério da Ciência e Tecnologia. Bases de um Programa 
Brasileiro para a Sociedade da Informação. IPEA. 1999. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate a Fome. Informe nº60. Brasília, 2025. Disponível em: 
https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/2_Acoes_e_Programas/Cadastro_Unico
/Informes/2 025/Informe_Cadastro_Unico_N_60.pdf . Acesso em: 11 de mar. 
de 2025. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate a Fome. Informe nº 078. Brasília, 2025. Disponível em: 
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-familia/informes/2025/i
nforme_bolsa_familia_n_78.pdf . Acesso em: 15 de agosto de 2025 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate a 
Fome. Portaria, nº 502. Brasília, 2017. Avesso em: 
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=5152 . Acesso 
em: 11 de mar. de 2025. 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate a Fome. Norma Operacional Básica do Suas – NOB/SUAS. 
Brasília, 2005. 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate a Fome. Portaria Interministerial nº 30, de 9 de maio de 2023. 
Brasília, 2023. Disponível em: 
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/legislacao-dos- 

https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/1410/1410_texto_integral.pdf#:~:text=educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20assist%C3%AAncia%20social%20e,o%20seu%20contexto%20de%20vida
https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/1410/1410_texto_integral.pdf#:~:text=educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20assist%C3%AAncia%20social%20e,o%20seu%20contexto%20de%20vida
https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2018/1410/1410_texto_integral.pdf#:~:text=educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20assist%C3%AAncia%20social%20e,o%20seu%20contexto%20de%20vida
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11016.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11016.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9756.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.125-1974?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6125.htm
https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/2_Acoes_e_Programas/Cadastro_Unico/Informes/2025/Informe_Cadastro_Unico_N_60.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/2_Acoes_e_Programas/Cadastro_Unico/Informes/2025/Informe_Cadastro_Unico_N_60.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/2_Acoes_e_Programas/Cadastro_Unico/Informes/2025/Informe_Cadastro_Unico_N_60.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/2_Acoes_e_Programas/Cadastro_Unico/Informes/2025/Informe_Cadastro_Unico_N_60.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-familia/informes/2025/informe_bolsa_familia_n_78.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-familia/informes/2025/informe_bolsa_familia_n_78.pdf
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=5152
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=5152
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/legislacao-dos-rpps/portarias/portarias_todas/portaria-interministerial-mps-mds-no-30-de-9-de-maio-de-2023.pdf
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/legislacao-dos-rpps/portarias/portarias_todas/portaria-interministerial-mps-mds-no-30-de-9-de-maio-de-2023.pdf


 
III COLÓQUIO INTERNACIONAL • VI COLÓQUIO NACIONAL SOBRE O 
TRABALHO DO/A ASSISTENTE SOCIAL​
 

Mediações tecnológicas e desafios ético-políticos do trabalho profissional em 
perspectiva internacional 

Maceió (AL), 24 a 26 de agosto de 2026 
 

rpps/portarias/portarias_todas/portaria-interministerial-mps-mds-no-30-de-9-de-
maio-de- 2023.pdf . Acesso em: 11 de mar. de 2025. 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate a Fome. Instrução Normativa Nº 1/SAGICAD/MDS, de 02 de junho 
de 2023. Brasília, 2023.Disponível em: 
https://mds.gov.br/webarquivos/legislacao/cadastro_unico/instrucoesnormativas
/2023/Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20n%201%20SAGICAD%20M
DS%20DE%2002%20DE%20JUNHO%20DE%202023%20define%20as%20re
gras%20e%20procedimentos%20para%20integra%C3%A7%C3%A3o%20entr
e%20Cadastro%20Unico%20e%20CNIS.pdf . Acesso em: 11 de mar. de 2025. 
BRASIL. Decreto nº 12.069 de 21 de junho de 2024. Brasília, 2024. 
Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Decreto/D12069.ht
m . Acesso em: 15 de agosto de 2025. 
BRASIL. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado – PDRE. Brasília, 
1995. Disponível em: http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes- 
oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf . 
Acesso em: 11 de mar. de 2025. 
GOVERNO DIGITAL. Linha do tempo. 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategia-de-governanca-digital/do-el
etronico- ao-digital . Acesso em: 11 de mar. de 2025. 
LANFRANCHII, C.; SPOSATI, A. O CadÚnico tem potencial de proteção 
social desperdiçado. Brasil de fato, 14, mar, 2014. Disponível em: 
https://www.brasildefato.com.br/2024/03/14/o-cadunico-tem-potencial-de-pro
tecao-social desperdiçado Acesso em: 15 de out. 2025. 

Lins, Maria Alcina. O uso da Tecnologia da Informação e Comunicação na Política 
Nacional de Assistência Social brasileira. Londrina, V CONGRESSO 
INTERNACIONAL DE POLÍTICA SOCIAL E SERVIÇO SOCIAL: DESAFIOS 
CONTEMPORÂNEOS, 2024. 
MESQUITA, Kamila. A Evolução Do Governo Eletrônico No Brasil E A 
Contribuição Das TIC Na Redefinição Das Relações Entre Governo E 
Sociedade. Comunicologia. Brasília, 2019. 
SANTOS, Milena. Estado, política social e controle do capital. 2. ed. Maceió, 
Coletivo Veredas, 2021. 
SPOSATI, A. O. Cadastro Único: identidade, teste de meios, direito de 
cidadania. Serviço Social e Sociedade, São Paulo, n. 141, p. 183-204, 
maio/ago. 2021.  

TAPAJÓS, Luziele Maria de Souza. Rede Suas: o sistema nacional de informação 
da assistência social. Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). 
Disponível em: http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/477 - Concurso Inovação: de 
2006 a 2010 (11ª a 15ª edição) Acesso em: 11 de mar. de 2025.     

 
 

https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/legislacao-dos-rpps/portarias/portarias_todas/portaria-interministerial-mps-mds-no-30-de-9-de-maio-de-2023.pdf
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/rpps/legislacao-dos-rpps/portarias/portarias_todas/portaria-interministerial-mps-mds-no-30-de-9-de-maio-de-2023.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/legislacao/cadastro_unico/instrucoesnormativas/2023/Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20n%201%20SAGICAD%20MDS%20DE%2002%20DE%20JUNHO%20DE%202023%20define%20as%20regras%20e%20procedimentos%20para%20integra%C3%A7%C3%A3o%20entre%20Cadastro%20Unico%20e%20CNIS.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/legislacao/cadastro_unico/instrucoesnormativas/2023/Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20n%201%20SAGICAD%20MDS%20DE%2002%20DE%20JUNHO%20DE%202023%20define%20as%20regras%20e%20procedimentos%20para%20integra%C3%A7%C3%A3o%20entre%20Cadastro%20Unico%20e%20CNIS.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/legislacao/cadastro_unico/instrucoesnormativas/2023/Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20n%201%20SAGICAD%20MDS%20DE%2002%20DE%20JUNHO%20DE%202023%20define%20as%20regras%20e%20procedimentos%20para%20integra%C3%A7%C3%A3o%20entre%20Cadastro%20Unico%20e%20CNIS.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/legislacao/cadastro_unico/instrucoesnormativas/2023/Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20n%201%20SAGICAD%20MDS%20DE%2002%20DE%20JUNHO%20DE%202023%20define%20as%20regras%20e%20procedimentos%20para%20integra%C3%A7%C3%A3o%20entre%20Cadastro%20Unico%20e%20CNIS.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/legislacao/cadastro_unico/instrucoesnormativas/2023/Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20n%201%20SAGICAD%20MDS%20DE%2002%20DE%20JUNHO%20DE%202023%20define%20as%20regras%20e%20procedimentos%20para%20integra%C3%A7%C3%A3o%20entre%20Cadastro%20Unico%20e%20CNIS.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11016.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Decreto/D12069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Decreto/D12069.htm
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategia-de-governanca-digital/do-eletronico-ao-digital
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategia-de-governanca-digital/do-eletronico-ao-digital
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategia-de-governanca-digital/do-eletronico-ao-digital
http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/477
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/622
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/622

